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REGISTRO DE PREÇOS (D. O. 3743  de 31 /03/2022) 
 

Chefe do Poder Executivo acolhe na íntegra o parecer da Consultoria Jurídica e 
ratifica o Registro de Preços na forma do Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto 
Municipal nº. 3776/2013 
 
Empresa: DBSELLER SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA 
Processo: 2014 /2022   Secretaria Municipal de Fazenda 
Objeto: Serviços técnicos especializados no software E-CIDADE. 
Valor: R$  236.900,00  
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 
 
Empresa: LUZ COR COMÉRCIO DE TINTAS E FERRAGENS EIRELI 
Processo: 2132 /2022   Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
Objeto: Material de consumo. 
Valor: R$ 109,00  
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 

       2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 114/2020 
 

O Município de Paty do Alferes, torna público que assinou 2º 

termo aditivo ao contrato 114/2020, celebrado com 

NUCLEFISIO – NUCLEO DE FISIOTERAPIA APLICADA 

LTDA, tendo como objeto o credenciamento de empresas 

prestadoras de serviços, para atendimento aos 

usuários do SUS atendidos pela Rede Municipal de 

Saúde, correspondente a especialidade em 

Tratamento Ambulatorial de Fisioterapia, prorrogando 

prazo em 12 (doze) meses, a partir de 27 de abril de 2022. 

                            
 
                                 Paty do Alferes, 30 de março de 2022. 

 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 
Prefeito Municipal 

       2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 197/2021 
 

O Município de Paty do Alferes, torna público que assinou 2º 

termo aditivo ao contrato 197/2021, celebrado com P.S 

SOLUÇÕES LTDA, tendo como objeto OPERAÇÃO DO 

APARELHO DE ULTRASSONOGRAFIA DE 

PROPRIEDADE DESTA PREFEITURA, PARA 

REALIZAÇÃO DOS EXAMES E SERVIÇOS DE 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA PARA EMISSÃO 

DE LAUDOS E IMAGENS IMPRESSAS, BEM COMO 

FORNECIMENTO DE SISTEMA DE LAUDOS EM 

COMODATO, prorrogando prazo em 03 (tres) meses, a 

partir de 01 de abril  de 2022. 

 
                            Paty do Alferes, 28 de março de 2022. 

 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 
Prefeito Municipal 

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 102/2019 
 
O Município de Paty do Alferes, torna público que assinou 3º Termo 
aditivo ao Contrato n º 102/2019, celebrado com a empresa TNT 
COMUNICAÇÕES LTDA, tendo como objeto a Manutenção e 
instalação do serviço do sistema de radiocomunicação do 
serviço de atendimento móvel de urgência – Samu 192 – Base 
Paty do alferes, conforme solicitação da Secretaria Municipal de 
Saúde, prorrogando prazo em 12 (doze) meses, a partir de 24 de abril 
de 2022. 

 
 
                            Paty do Alferes, 30 de março de 2022. 

 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 
Prefeito Municipal 

PORTARIA N º 027/2022 

 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais,   

 

CONSIDERANDO o art. 180, da Lei 1519 de 19 de setembro de 2008. 

 

RESOLVE: 

 

Art.1º) - Conceder LICENÇA PARA CASAMENTO, por um período de 8 (oito) 

dias, a servidora Núbia de Carvalho Gomes,  matrícula 162001, lotada na Secretaria 

de Educação, retroagindo  seus efeitos  a  04/03/2022 a 11/03/2022. 

 

Paty do Alferes, 18 de março de 2022. 

 

Paula Rezende Filgueiras 

Secretária de Administração 
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PODER EXECUTIVO -PREFEITO:EURICO PINHEIRO 
BERNARDES NETO-VICE PREFEITO: ARLINDO ROSA DE 
AZEVEDO-Chefe de Gabinete:PEDRO PAULO TORRES DE 
ANDRADE-Secretário de Governo: ARTHUR MARQUES 
FERNANDES LISBOA-Secretário de Obras e Serviços Públicos: 
ALEXANDRE VEIGA LISBOA -Secretária de Turismo:DAYANNA 
DANNY MARQUES DA CRUZ SILVA-Secretário de Cultura e 
Economia Criativa: ANDRE NORONHA FERREIRA-Secretário de 
Desenvolvimento Econômico, Tecnologia e Inovação: JOSÉ 
HENRIQUE CARVALHO GONÇALVES -Secretária de Saúde: 
FABIANA CERQUEIRA DA SILVA ABREU -Secretário de Meio 
Ambiente: ANDRÉ DANTAS MARTINS -Secretário de Educação: 
DAVID DE MELLO SILVA-Secretário de Fazenda: CLAUDIO LUIZ 
DA SILVA LIMA -Secretário de Agricultura, Pecuária e 
Desenvolvimento Rural: JOSÉ RENATO ROSA DE OLIVEIRA -
Secretário de Planejamento:GILVACIR VIDAL DRAIA-Secretária 
de Administração: PAULA REZENDE FILGUEIRAS-Secretária de 
Desenvolvimento Social, Direitos Humanos e Habitação: JEANNE 
MARISETE TEIXEIRA BERNARDES -Secretário de Ordem 
Pública: RENATO JOSÉ DE MATTOS FERNANDES  -Secretário 
de Esportes e Lazer: JULIANO BALBINO DE MELO - Procurador 
Geral do Município: MARCELO BASBUS MOURÃO-Controlador 
Geral: JÚLIO CEZAR DUARTE DE CARVALHO
PODER LEGISLATIVO-Presidente: ROMULO ROSA DE 
CARVALHO - Vice Presidente: JUAREZ DE MEDEIROS 
PEREIRA-1º  Secre tá r io :  HELIOMAR VELLOSO DO 
NASCIMENTO-2º Secretário: PEDRO HENRIQUE ALVES 
PEREIRA  -Vereadores: JOSEMAR DE AZEVEDO PEREIRA, 
EDUARDO DE SANT'ANA MARIOTTI, EDSON DA SILVA 
ALMEIDA, JULIO AVELINO OLIVEIRA DE MOURA JUNIOR, 
SERGIO MURILO ROSA DA SILVA, OROZINO ANTONIO 
BATISTA FILHO, WILSON ROSA DE SOUZA-Procurador 
Jurídico:IVAN TADEU MOREIRA ESTEVES JUNIOR Diretora de 
Compras e Planejamento: LUCIMAR PECORARO MARQUES -
Diretora de Orçamento e Finanças:SILVANA DE OLIVEIRA 
VIANNA-Diretora Geral:VIVIANE CESÁRIO MONTEIRO-Diretora 
de Controle Interno:SILVIA APARECIDA F. FAGUNDES- Diretor 
de Administração Patrimonial e Tecnologia da Informação:  
CHARLES LOUIS NASCIMENTO DUMARD

EDITAL Nº 063/2022 - SMA 
 
 
A Secretária de Administração, no uso de suas atribuições legais; 
 
Considerando o resultado final do Concurso Público e do Processo Seletivo, 
homologados através dos Decretos nº 6565/2020 e nº 6566/2020, publicados no 
Diário Oficial do Município de nº 3442, de 29/12/2020; 
 
CONVOCA o candidato abaixo relacionado, para se apresentar na forma indicada, 
na sede da Prefeitura Municipal de Paty do Alferes, situada à Rua Coronel Manoel 
Bernardes, nº 157, Centro – Paty do Alferes – RJ.    
 
Os candidatos deverão se apresentar à Secretaria de Administração, no horário das 
13 às 17 horas, para instrução dos procedimentos relativos à sua investidura, até o 
dia 07 de abril de 2022. 
 
No ato de apresentação o candidato será orientado para comparecimento ao serviço 
de perícia médica, nos termos do Decreto nº 4.555/2016, devendo concluir todos os 
procedimentos para fins de admissão nos prazos fixados, contados da data de sua 
apresentação. 
 
O descumprimento dos prazos ora fixados, implicarão em desistência e 
respectiva perda da vaga. 
 

Paty do Alferes, 31 de março de 2022. 
 

PAULA REZENDE FILGUEIRAS 
Secretária de Administração 

ANEXO ÚNICO 
 

MOTORISTA 
 

Nº INSCRIÇÃO NOME 
 

38905-6 DIONE DE BARROS BORGES 
33575-4 HIGO DE MACEDO FRAGA 
39273-1 SAMUEL SANT ANA BALTAR 
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COMUNICADO 
 
 
A Secretária de Administração, no uso de suas atribuições legais; 
 
Considerando o resultado final do Concurso Público e do Processo Seletivo, 
homologados através dos Decretos nº 6565/2020 e nº 6566/2020, publicados no Diário 
Oficial do Município de nº 3442, de 29/12/2020; 
 
Considerando a Convocação da candidata realizada através do Edital nº 054/2022 – 
SMA, publicado no Diário Oficial 3.737, de 23 de março de 2022; 
 
Considerando o não comparecimento, no prazo fixado da candidata ao cargo de 
ENFERMEIRO B: CAMILA ZYSKO BOSCARINO, inscrição nº 156580-2. 
  
COMUNICA QUE: 
 
Torna pública a desclassificação da candidata acima citada, em conformidade com o 
previsto no item 9.4.2 do Edital de Concurso. 
 

Paty do Alferes, 31 de março de 2022. 
 

 
PAULA REZENDE FILGUEIRAS 

Secretária de Administração  

CONTRATO Nº  070/2022 
 
O Município de Paty do Alferes, torna público que assinou  

Contrato nº 070/2022, celebrado com a empresa GÊNESIS 
CERTIFICAÇÕES SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS - 
LTDA, tendo como objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CERTIFICAÇÃO COMO PRODUTOR ORGÂNICO, no valor 
total de R$ 17.100,00( Dezessete mil e cem reais), tendo prazo 
de vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua  
assinatura. 

 
 

                    Paty do Alferes, 30 de março de 2022. 
 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 
Prefeito Municipal 
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CONTRATO Nº  089/2022 
 
O Município de Paty do Alferes, torna público que assinou  

Contrato nº 089/2022, celebrado com PAULO NEI DE 
CARVALHO SOUZA, tendo como objeto FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO DE VIDROS NA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE E SUAS DEPENDÊNCIAS, no 
valor de R$ 15.492,83( Quinze mil, quatrocentos e noventa e 
dois reais e oitenta e três centavos), tendo prazo de vigência de 
90 (noventa) dias, a partir da data de sua  assinatura. 

 
                    Paty do Alferes, 30 de março de 2022. 

 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 
Prefeito Municipal 

CONTRATO Nº  098/2022 
 
O Município de Paty do Alferes, torna público que assinou  
Contrato nº 098/2022, celebrado com a empresa RDI 
MARMORES GRANITOS E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
LTDA, tendo como objeto o SERVIÇO DE CONCRETO 
USINADO QUE SERÁ UTILIZADO NA OBRA DE 
PAVIMENTAÇÃO DAS RUAS NELSON GONÇALVES E DE 
UMA RUA NOVA QUE LIGARÁ À RUA DEPUTADO 
BERNARDES NETO COM A RJ - 125, no valor total de R$ 
47.520,00( Quarenta e sete mil, quinhentos e vinte reais), tendo 
prazo de vigência de 04 (quatro) meses, a partir da data de sua  
assinatura. 

 
 

                    Paty do Alferes, 30 de março de 2022. 
 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 
Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 7.218, DE 31 DE MARÇO DE 2022. 
 
 
 

DISPÕE SOBRE O REGULAMENTO DO SISTEMA DE 
TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS DO 
MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES. 

 
 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES, usando das atribuições que lhe 
confere a legislação em vigor, 
 
Considerando o disposto no art. 15, da Lei Municipal nº 1.390, de 14 de março de 2007,  
 
Considerando a vigência da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º Fica regulamentada a execução dos serviços de transporte coletivo de que trata o art. 15, 
da Lei 1.390, de 14 de março de 2007. 
 
§ 1º A concessão do serviço de transporte coletivo municipal de passageiros será efetivada por 
licitação, na modalidade de concorrência, tendo como critério de julgamento o menor valor da 
tarifa do serviço público a ser prestado. 
 
§ 2º O prazo de concessão do serviço de transporte coletivo municipal de passageiros será de 10 
(dez) anos, prorrogável por igual período, por termo aditivo, sendo justificável a sua 
permanência. 
 

CAPÍTULO I 
DO PLANEJAMENTO E DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
Art. 2º O planejamento deverá ter como princípio básico proporcionar aos usuários a mais ampla 
mobilidade e o acesso a toda cidade, no menor tempo e custo possíveis, com segurança e 
conforto. 
 
Art. 3º O planejamento do sistema de transporte será realizado visando ao atendimento das 
necessidades da população, observando: 
 
I - as diretrizes gerais do planejamento global da cidade, especialmente aquelas relativas ao uso 
do solo e ao sistema viário; 
 
II - a adoção de alternativas tecnológicas apropriadas; 

III - a organização e operação do sistema como um todo, bem como sua integração efetiva ou 
futura aos serviços de transportes intermunicipais, de caráter regional ou estadual; 
 
IV - a prioridade do transporte público coletivo no planejamento e na operação dos sistemas de 
transporte e de circulação. 
 
Art. 4º O Poder Concedente emitirá para o concessionário de transporte coletivo, no início de 
vigência do instrumento jurídico de delegação, uma Ordem de Serviço de Operação contendo as 
informações necessárias à prestação dos serviços a ele delegados. 
 
§ 1º A Ordem de Serviço de Operação conterá: 
 
I - razão social da Concessionária; 
 
II - data de validade; 
 
III - número sequencial de emissão; 
 
IV - relação das linhas onde serão alocados os veículos da concessionária, com os respectivos 
códigos e denominações; 
 
V - quantidade de veículos que integram a frota operacional de cada linha,  
 
VI - quantidade de veículos que integram a frota reserva técnica, com sua respectiva 
especificação, na proporção máxima de 10% (dez por cento) da frota operacional; 
 
VII - data de emissão e assinaturas dos representantes do Poder Concedente e da concessionária. 
 
§ 2º As Ordens de Serviço de Operação serão reeditadas, com numeração sequencial, sempre que 
houver alterações nas linhas ou da frota da concessionária. 
 
Art. 5º Atendendo às necessidades dos usuários ou à necessidade de racionalização do sistema de 
transporte coletivo, o Poder Concedente poderá, a qualquer momento, criar, alterar ou extinguir 
qualquer linha ou serviço, levando em consideração os seus aspectos técnicos, sociais e 
econômicos. 

§ 1º Para os estudos necessários à especificação dos serviços de transporte, o Poder Concedente 
deverá se valer de técnicas consagradas da engenharia de transportes fundamentadas em 
pesquisas e levantamentos que se fizerem necessários. 
 
§ 2º As modificações introduzidas não importarão em qualquer direito de compensação ou 
indenização à operadora devendo, porém, ser respeitado o equilíbrio econômico e financeiro dos 
contratos. 
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Art. 6º O Poder Concedente poderá modificar as especificações da Ordem de Serviço de 
Operação sempre que as alterações na demanda ou nos parâmetros do serviço, assim o exigirem. 
 
Parágrafo único. O dimensionamento da oferta dos serviços será realizado com base na 
demanda de passageiros aferida por processos diretos ou indiretos de medição, que identifiquem 
o seu comportamento e distribuição espacial e temporal, considerando ainda: 
 
I - a capacidade dos veículos utilizados; 
 
II - a taxa de conforto dada pela densidade de passageiros em pé; 
 
III - os intervalos máximos de espera; 
 
IV - o tempo de viagem; 
 
V - as demais condições específicas. 
 
Art. 7º As alterações pretendidas pelo Poder Concedente nas especificações das linhas serão 
informadas ao operador com antecedência mínima de 30 dias, salvo casos de extrema urgência 
devidamente justificada, sendo-lhe garantida ampla participação no processo de planejamento e 
especificação dos serviços. 
 
§ 1º Apresentados pelo Poder Concedente os estudos relativos às novas especificações dos 
serviços, o operador terá um prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para apresentação de sugestões 
ou alternativas que, por sua vez, também deverão ser analisadas pelo órgão gestor em igual prazo. 
 
§ 2º O operador poderá ter a iniciativa de propor alterações nas características das linhas fixadas 
pelo Poder Concedente, sugerindo os ajustes operacionais necessários, respeitada a oferta de 
viagens em quantidades suficientes para o atendimento da demanda. 
 
§ 3º Durante o período de apresentação e análise das alterações nas linhas, o operador deverá 
manter a operação conforme a especificação do serviço original. 
 
Art. 8º O Poder Concedente poderá elaborar planos de contingência e adotar providências para a 
sua implantação, sempre que for configurada ameaça de continuidade na operação dos serviços. 
 

CAPITULO II 
DA TARIFA 

 
Art. 9º O serviço de transporte coletivo será remunerado por tarifas fixadas pelo preço da 
proposta vencedora da licitação e preservada pelas regras de revisão previstas em lei, no edital e 
no contrato. 

§ 1º Na fixação inicial da tarifa, o valor de referência para fins de licitação será obtido por 
estudos técnicos elaborados por empresa especializada ou pelo próprio Poder Concedente. 
 
§ 2º Na fixação da tarifa será considerada a possibilidade de utilização pelo usuário do sistema de 
transporte como um todo integrado e as gratuidades legais. 
 
Art. 10. As tarifas poderão ser revistas em função de alterações dos custos ou dos fatores 
inerentes à prestação dos serviços, atendidas as exigências da legislação pertinente, bem como 
deverão ser reajustadas, anualmente, ou em prazo inferior que vier a ser estabelecido, tudo com 
base em estudos elaborados pelo Poder Concedente. 
 
§ 1º Os estudos para revisão e/ou reajuste das tarifas poderão ser realizados por iniciativa do 
Município ou a requerimento do operador, que se obriga a fornecer todas as informações e a 
documentação solicitada. 
 
§ 2º Para subsídio aos estudos necessários, o Poder Concedente manterá controle atualizado da 
evolução dos custos referentes aos itens componentes da planilha de cálculo da tarifa. 
 
Art. 11. Só serão permitidas as dispensas ou reduções tarifárias especificamente previstas na 
legislação e com fonte de custeio indicada. 
 
§ 1º Os usuários com direito a isenção ou redução de tarifa deverão ser previamente cadastrados 
no Poder Concedente, ou em entidade por ele designado, que emitirá cartão eletrônico ou 
dispositivo similar que permita o seu acesso aos serviços. 
 
§ 2º A instância responsável pelo cadastro dos usuários com direito a isenção ou redução da tarifa 
poderá adotar os procedimentos e meios necessários à garantia da fidedignidade das informações 
apresentadas e que comprovem que o usuário seja detentor do benefício na forma instituída. 
§ 3º Todo benefício tarifário é de uso individual e intransferível, cabendo tanto ao Poder 
Concedente quanto ao operador, a fiscalização do seu uso. 
 
§ 4º O Poder Concedente poderá cancelar o direito ao benefício tarifário de usuário, se verificado 
que os meios de pagamento ou acesso ao veículo tenham sido transferidos para outras pessoas. 
 
§ 5º Para fiscalização do uso correto do benefício, os motoristas, cobradores ou prepostos do 
Poder Concedente ou do operador poderá solicitar dos usuários a apresentação de documento que 
o identifique como beneficiário de isenção ou redução tarifária. 
 
Art. 12. Poderá o edital prever, em favor da concessionária, a possibilidade de outras fontes 
provenientes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, com 
ou sem exclusividade, com vistas a favorecer a modicidade das tarifas. 

Parágrafo único. As fontes de receita previstas no caput deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico financeiro do contrato. 
 

CAPÍTULO III 
DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE 

Art. 13. O Poder Concedente exercerá o controle e a fiscalização dos serviços de transporte 
coletivo de passageiros prestados pelo operador. 
 
Art. 14. Os fiscais do sistema viário do Poder Concedente poderão orientar, controlar e fiscalizar 
os serviços, interferindo quando e da forma que se tornar necessária para manutenção da boa 
qualidade dos mesmos, observado o princípio da razoabilidade. 
 
§ 1º Os fiscais do sistema viário poderão determinar, em casos de extrema urgência, o 
afastamento imediato, em caráter preventivo, de qualquer funcionário do operador, que tenham 
cometido violação grave de dever previsto neste Regulamento. 
 
§ 2º Os fiscais do sistema viário poderão determinar a retenção ou a remoção dos veículos, nos 
casos previstos neste Regulamento. 
 
§ 3º Os fiscais do sistema viário, quando necessário, poderão determinar providências de caráter 
emergencial, com o fim de viabilizar a continuidade da execução dos serviços. 
 
§ 4º Os fiscais do sistema viário, quando em serviço, os credencia ao livre trânsito nos veículos e 
nas instalações operacionais do operador. 
 
Art. 15. O Poder Concedente poderá realizar, sempre que entender necessário, auditoria técnica e 
operacional no concessionário, através de equipe própria ou por ele credenciada, respeitando, 
todavia, o sigilo dos dados obtidos, quando garantidos por lei. 
 
§ 1º O operador deverá permitir o livre acesso dos auditores à escrituração contábil de cada um, 
além de fornecer todas as informações solicitadas. 
§ 2º O operador poderá designar prepostos, que acompanharão os auditores no processo de 
levantamento de dados. 
 
§ 3º A auditoria procederá ao estudo, à análise e a avaliação do desempenho operacional e 
econômico do operador sob todos os aspectos, especialmente os seguintes: 
 
I - administrativos: pessoal, material, legislação previdenciária e do trabalho, organização e 
gerência; 
 
II - técnico-operacionais: equipamentos, principalmente veículos, instalações, tráfego, segurança 
do serviço, programas e procedimentos de manutenção; 

III - financeiros: controle interno, auditoria, contábil, levantamento analítico de custos de 
desempenho econômico. 
 
§ 4º Verificada a existência de deficiência administrativa, econômico-financeira ou técnico-
operacional, o Poder Concedente determinará ao operador a adoção de medidas saneadoras, 
visando corrigir a causa do problema. 
 
§ 5º O resultado da auditoria deverá ser encaminhado ao operador dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias, contado de seu encerramento, na forma de relatório, contendo as recomendações, 
determinações, advertências ou observações do Poder Concedente. 
 
§ 6º Ao operador será facultada a análise dos resultados da auditoria em um prazo máximo de 30 
(trinta) dias após sua apresentação pelo Poder Concedente, podendo contraditá-lo 
fundamentadamente, findo o qual será dado por encerrado o processo de Auditoria, devendo ser 
acatados os resultados obtidos. 
 

CAPÍTULO IV 
DAS INFRAÇÕES, DOS PROCEDIMENTOS PARA APLICAÇÃO DE PENALIDADES E 

DOS RECURSOS 
 
Art. 16. Verificada a inobservância de qualquer das disposições deste Regulamento, aplicar-se-á 
ao operador infrator as seguintes penalidades previstas na legislação, conforme a natureza da 
falta: 
 
I - advertência; 
 
II -  multa; 
 
III - intervenção na execução dos serviços; 
 
IV - cassação. 
 
§ 1º Cometidas duas ou mais infrações, independentemente de sua natureza aplicar-se-ão, 
concomitantemente, as penalidades correspondentes a cada uma delas. 
 
§ 2º Ao infrator será garantida a ampla defesa na forma disposta neste Regulamento. 
 
§ 3º A aplicação da sanção não desobriga o infrator de corrigir a falta que lhe deu origem nem de 
indenizar os danos que causar. 
 
§ 4º A aplicação da sanção de multa poderá se dar de forma cumulativa com outra sanção. 
 
§ 5º O operador responde civilmente por danos causados a terceiros e ao patrimônio público, na 
forma estabelecida em lei. 
 
Art. 17. Além das penalidades, o infrator estará sujeito às seguintes medidas administrativas, com 
caráter preventivo ou de restauração imediata da legalidade: 

I - retenção do veículo; 
 
II - remoção do veículo; 
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III - suspensão da concessão, permissão ou autorização; 
 
IV - afastamento do pessoal de operação; 
 
V - afastamento do veículo. 
 
Art. 18. A aplicação das penalidades e medidas administrativas compete: 
 
I - ao órgão competente para a fiscalização, nos casos de medidas administrativas de advertência 
e multa; 
II - Ao Prefeito municipal, nos casos de suspensão da delegação e de declaração da caducidade 
da delegação, observado o que dispuser a legislação. 
 
Art. 19. A relação das infrações e suas respectivas penalidades e medidas administrativas 
cabíveis estão relacionadas no Anexo Único deste Decreto. 
 
Art. 20. A penalidade de advertência será aplicada por meio de notificação ao operador devendo 
conter as providências necessárias para o saneamento da irregularidade que lhe deu origem. 
 
§ 1º A notificação conterá:  
 
I - identificação do operador; 
 
II - código da infração cometida; 
 
III - descrição sucinta da infração cometida, com a indicação de local, dia, hora e demais dados 
importantes para sua caracterização; 
 
IV - prazo para saneamento da irregularidade se for o caso. 
 
§ 2º A penalidade de advertência poderá ser convertida em multa caso não sejam atendidas as 
providências determinadas pelo órgão competente para aplicar a sanção, no prazo estabelecido. 
 
Art. 21. A penalidade de multa será aplicada por meio de Auto de Infração lavrado pela 
autoridade competente, contendo: 
 
I - identificação do operador; 
 
II - código da infração cometida; 

III - descrição sucinta da infração cometida, com a indicação de local, dia, hora e demais dados 
importantes para sua caracterização; 
 
IV - valor da multa;  
 
V - prazo para pagamento. 
 
§ 1º A autoridade competente deverá remeter o Auto de Infração ao operador no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias a contar da data da ocorrência. 
 
§ 2º A reincidência na mesma infração, nas condições que a caracterizam, definidas no Anexo 
Único deste decreto, sujeitará o operador à aplicação da multa com acréscimo de 100% em 
relação ao seu valor original. 
 
Art. 22. A medida administrativa de retenção do veículo será aplicada pelos fiscais do sistema 
viário do Poder Concedente quando a infração cometida colocar em risco a segurança dos 
usuários e a irregularidade não puder ser sanada no local da infração, sendo o veículo liberado 
logo após a regularização da situação. 
 
Art. 23. A medida administrativa de afastamento do veículo de operação será aplicada pelos 
fiscais do sistema viário do Poder Concedente, quando a infração cometida não permitir a 
continuidade da operação e não puder ser sanada no local, devendo o veículo ser retirado de 
operação imediatamente para que o operador possa providenciar os reparos necessários. 
 
§ 1º O veículo afastado somente poderá voltar à operação depois de passar por vistoria no órgão 
competente na qual seja constatada a correção da irregularidade que causou o seu afastamento. 
 
§ 2º A colocação em operação de veículo afastado sem liberação do órgão competente implicará 
na sua imediata remoção. 
 
§ 3º O operador comunicará ao Poder Concedente a regularização dos reparos, e este terá o prazo 
de 01 (um) dia útil para verificar as correções efetuadas, findo o qual o veículo poderá ser 
reincorporado na operação do serviço, independentemente de nova vistoria. 
 
Art. 24. A medida administrativa de remoção do veículo será aplicada pelos fiscais do sistema 
viário do Poder Concedente quando: 
 
I - o veículo estiver operando sem ter sido aprovado nas vistorias regulares; 
 
II - o veículo estiver operando sem oferecer as condições de segurança exigidas; 
 
III - o veículo estiver operando sem a devida autorização da Secretaria de Ordem Pública; 
 
IV - a idade do veículo ultrapassar o limite estabelecido; 

V - o veículo estiver em desacordo com as características e especificações técnicas estabelecidas 
pelo Poder Concedente. 
 
VI - o motorista ou o cobrador estiverem em estado de embriaguez ou sob efeito de substância 
tóxica. 

§ 1º No caso de remoção, o veículo deverá ser recolhido ao depósito público municipal ou à 
garagem da concessionária, sendo o critério adotado devidamente justificado pelo Poder 
Concedente. 
 
§ 2º A restituição dos veículos removidos somente ocorrerá após o pagamento das multas, taxas e 
despesas com remoção e estadia no depósito público municipal. 
 
§ 3º Se o veículo for recolhido à garagem do concessionário, ficará isento somente das custas de 
remoção e estadia. 
 
Art. 25. A Fiscalização do sistema viário poderá determinar a medida administrativa de 
afastamento de qualquer preposto, motorista, cobrador ou fiscal do operador, caso seja verificada 
a violação de dever previsto neste Regulamento. 
 
Parágrafo único. O afastamento será determinado imediatamente, em caráter preventivo, até o 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, para apuração dos fatos. 
Art. 26. Aplicada à penalidade e esgotada a discussão na esfera administrativa, o operador 
autuado deverá proceder ao pagamento da multa dentro do prazo de 60 (sessenta) dias. Em caso 
de pagamento da multa em até 30 (trinta) dias haverá redução de 50% (cinquenta por cento) do 
seu valor. Após o vencimento sem pagamento os autos serão remetidos à Procuradoria-Geral do 
Município para inscrição em dívida ativa e cobrança do débito, cujo valor será acrescido de 10% 
(dez por cento) de multa moratória e de honorários advocatícios para pagamento administrativo 
na Procuradoria, e de 20% (vinte por cento) para pagamento judicial. 
 
Art. 27. A suspensão temporária da delegação será imposta em caso de infração grave cujas 
circunstâncias não justifiquem a decretação de caducidade. 
 
§ 1º A suspensão será precedida de processo administrativo onde será dado amplo direito de 
defesa ao operador. 
 
§ 2º O prazo da suspensão não será superior a 30 (trinta) dias. 
 

CAPÍTULO V 
DA INTERVENÇÃO NO SERVIÇO 

 
Art. 28. Não será admitida a interrupção, bem como, a deficiência grave na prestação do serviço 
público de transporte coletivo de passageiros, que deverá estar permanentemente à disposição do 
usuário. 
 
§ 1º Para assegurar a continuidade do serviço ou para sanar deficiência grave na sua prestação, o 
Poder Concedente Municipal poderá intervir na execução dos serviços,  

observada a legislação aplicável, assumindo-o total ou parcialmente, através da assunção do 
controle dos meios materiais e humanos vinculados ao serviço utilizados pelo operador, ou 
através de outros meios, a seu exclusivo critério. 
 
§ 2º A intervenção será formalizada por decreto do Prefeito Municipal, que deverá conter, pelo 
menos: 
 
I - justificativa do ato, relacionando os motivos que levaram à medida e seus objetivos; 
 
II - prazo da intervenção, com cláusula de prorrogação, se necessário; 
 
III - designação do interventor e da equipe de intervenção, 
 
IV - objetivos e limites da intervenção. 
 
§ 3º Assumindo o serviço, o Poder Público passará a controlar os meios a ele vinculados, 
respondendo apenas pelas despesas inerentes à respectiva operação, cabendo-lhe integralmente as 
suas receitas, salvo as exceções legais. 
 
§ 4º A assunção do serviço não inibe o Município de aplicar ao operador as penalidades cabíveis, 
de considerar rompido o vínculo de transferência do serviço por culpa do operador e não o 
desonera da obrigação do cumprimento das sanções impostas por infrações anteriores ao ato de 
intervenção. 
 
§ 5º Para os efeitos deste artigo, será considerado caso de deficiência grave na prestação do 
serviço, quando o operador: 
 
I - realizar "lock-out", ainda que parcial; 
 
II - operar com veículos sem manutenção periódica ou em estado de conservação, que não 
assegure condições adequadas de utilização; 
 
III - incorrer em infração que seja considerada motivo para a extinção do vínculo jurídico pelo 
qual que lhe foi delegado o serviço. 
 
Art. 29. O Poder Público não se responsabilizará por pagamentos vencidos anteriormente ao ato 
de intervenção, somente se responsabilizando pelos pagamentos derivados de fatos geradores 
ocorridos após o termo inicial do ato interventivo. 
 
Art. 30. Finda a intervenção, o Município devolverá as instalações, equipamentos, meios e 
veículos nas mesmas condições em que os recebeu, salvo os desgastes naturais decorrentes do uso 
normal e decurso do tempo. 
 
Parágrafo único. Decorridos 60 (sessenta) dias do termo final da Intervenção, o Município 
prestará contas ao operador de todos os atos praticados durante o período interventivo, apurando-
se os créditos ou débitos oriundos deste. 
 

CAPÍTULO VI 
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DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
 
Art. 31. Os serviços de transporte serão executados conforme especificações operacionais 
definidas na Ordem de Serviço de Operação de Linha e conforme os padrões técnicos e 
operacionais, definidos na legislação pertinente, neste Regulamento e em atos normativos que 
venham a ser estabelecidos pelo Poder Concedente. 
 
Art. 32. O operador somente poderá efetuar alterações nos itinerários em casos estritamente 
necessários, por motivos eventuais de impedimentos de vias e logradouros. 
 
§ 1º Eventuais alterações dessa natureza deverão cessar imediatamente após a eliminação do 
motivo que as causou. 
 
§ 2º No caso de alteração de itinerário, na forma dada no caput desse artigo, o operador deverá 
informar ao Poder Concedente da sua ocorrência, antecipadamente, ou no máximo em 48 
(quarenta e oito) horas após a sua efetivação. 
 
Art. 33. A tripulação, quando em operação, deverá ter sua documentação em ordem, pronta para 
ser exibida à fiscalização. 
 
Art. 34. Na execução das viagens deverão ser observados os seguintes procedimentos: 
 
I - O embarque e o desembarque de passageiros somente será efetuado nos pontos previamente 
estabelecidos, após regular acionamento pelo passageiro, salvo determinação em contrário; 
 
II - os veículos somente poderão trafegar com suas portas fechadas; 
 
III - as paradas nos terminais somente serão permitidas pelo tempo necessário para a regulagem 
operacional do serviço, visando ao cumprimento dos intervalos previstos, ou para refeição dos 
funcionários do operador, desde que assim definidos nas programações do serviço; 
 
IV - nos terminais onde houver disponibilidade de área para acomodação de veículos e não 
houver impedimentos de natureza urbana, será admitido o estacionamento dos veículos em 
paradas prolongadas; 
 
V - no caso de avarias mecânicas, falhas de qualquer natureza e acidentes sem vítimas, que não 
envolva a necessidade, prevista em lei, da permanência do veículo no local, ele deverá ser 
estacionado fora da faixa de circulação e, de preferência, em local de pouco tráfego, para não 
atrapalhar o trânsito da região, e não provocar acidentes; 
 
VI - ocorrendo a situação prevista no inciso anterior, deverá ser providenciado local adequado 
para espera dos passageiros em segurança e deverá ser providenciada a baldeação dos passageiros 
para outros veículos, cujos motoristas não poderão interpor restrições de qualquer natureza, 
exceto em caso de excesso de lotação. 

Art. 35. Fica terminantemente proibida a admissão de passageiros pela porta de desembarque do 
veículo, exceto nos casos definidos pela legislação e pelas normas em vigor. 
 
Art. 36. Fica proibida a interrupção das viagens, salvo em caso fortuito ou de força maior, 
hipótese em que o operador fica obrigado a tomar as providências necessárias para garantia de 
prosseguimento da viagem para os passageiros. 
 
Art. 37. O reabastecimento ou manutenção de veículos deverá ser realizado em local próprio, 
sem passageiros a bordo. 
 
Art. 38. Os passageiros poderão conduzir bagagens, desde que o seu transporte não implique 
incômodo ou risco para os demais passageiros, a critério do motorista. 
 
Art. 39. Será recusado o transporte de passageiro quando: 
 
I - estiver em visível estado de embriaguez ou sob efeito de drogas; 
 
II - comprometer a segurança e tranquilidade dos demais passageiros. 
 

CAPÍTULO VII 
DOS VEÍCULOS E DE SUA MANUTENÇÃO 

 
Art. 40. Os veículos empregados nos serviços de transporte coletivo de passageiros deverão ter as 
suas características e especificações técnicas definidas pelo Poder Concedente. 
 
§ 1º Para fixação das características dos veículos, o Poder Concedente considerará, as 
características operacionais das linhas e das vias que integram o seu itinerário e as normas da 
legislação específica. 
 
§ 2º Os veículos e seus componentes não poderão sofrer alterações ou qualquer modificação que 
alterem as características definidas, sem autorização prévia do Poder Concedente. 
 
§ 3º O Poder Concedente estabelecerá a padronização visual da frota em operação nos diversos 
serviços de transporte coletivo no tocante a cores, desenhos, e demais elementos de identificação 
visual. 
 
§ 4º Os veículos terão assentos destinados ao uso preferencial por pessoas portadoras de 
deficiências, gestantes e idosos, devidamente identificados. 
 
Art. 41. Só será admitida a operação de veículos previamente cadastrados no órgão competente 
do Poder Concedente e aprovados em vistorias periódicas. 
 
§ 1º O cadastramento dos veículos será feito mediante requerimento encaminhado pelo operador, 
onde constarão os dados da frota para a qual é solicitada sua inclusão e/ou exclusão, 
acompanhado de: 

I - documentação que comprove a propriedade ou posse do veículo; 
 
II - projeto completo do veículo. 
 
§ 2º Os veículos serão submetidos à vistoria prévia realizada pelos fiscais do sistema viário 
designados pelo órgão municipal competente. 
 
§ 3º Para cada veículo registrado será fornecido Selo de Vistoria, o qual deverá ser colocado no 
veículo, em lugar de fácil leitura, a critério do órgão competente. 
 
Art. 42. Os veículos em operação deverão ser mantidos em perfeito estado de funcionamento, 
segurança e conforto, em conformidade com instruções definidas em ato normativo específico. 
 
Art. 43. A idade média da frota é de 05 (cinco) anos, sendo vedada a prestação do serviço com 
veículos cuja idade de fabricação do chassi seja superior a 10 (dez) anos. 
 
Art. 44. Os veículos serão submetidos à vistoria geral nos prazos e segundo as normas 
estabelecidas pelo Poder Concedente, observadas as normas vigentes. 
 
§ 1º Os veículos que não forem aprovados em vistoria poderão ser reparados no local durante o 
tempo de sua duração, findo o qual serão submetidos à nova vistoria. 
 
§ 2º Encerrado o processo de vistoria do dia, o fiscal do sistema viário entregará ao operador o 
resultado da inspeção. 
 
§ 3º O Poder Concedente poderá determinar a imediata apreensão do veículo sempre que forem 
constatadas falhas que comprometam a segurança dos usuários e da população. 
 
Art. 45. Os serviços de manutenção deverão ser efetuados de acordo com as melhores técnicas, 
com adequados planos de manutenção preventiva e corretiva e de acordo com as instruções e 
recomendações dos fabricantes. 
 
Art. 46. A manutenção e o abastecimento dos veículos deverão ser feitos em local apropriado, 
não sendo admitida, a presença de passageiros a bordo. 
 
Art. 47.   Os veículos somente poderão iniciar a operação do serviço após comprovadamente
 terem  condições normais de tráfego, sem acusar qualquer anormalidade 
em teste de funcionamento feito na garagem, bem como após terem sido convenientemente 
limpos. 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS INSTALAÇÕES 

 
Art. 48. O concessionário deverá ter garagem exclusiva para a guarda, manutenção dos veículos e 
operação dos serviços vinculados ao serviço. 

Art. 49. A garagem das concessionárias deverá apresentar as características mínimas, as 
instalações e os equipamentos mínimos relacionados abaixo: 
 
I - equipamento de lavagem de ônibus; 
II - dependências para administração do tráfego; 
 
III - dependências para execução dos serviços de manutenção; 
 
IV - dependências para uso dos funcionários com sanitários, vestiários e refeitório; 
 
V - dependências para administração; 
VI - portaria; área para inspeção de frota dotada de valeta com pontos de energia elétrica. 
 
§ 1° Todas as instalações deverão integrar lote ou lotes de terrenos devidamente dotados de 
fechamento lateral. 
 
§ 2º As instalações civis deverão atender às normas para edificações e obras determinadas pelo 
Município. 
 

CAPÍTULO IX 
DO PESSOAL 

 
Art. 50. O operador adotará processos adequados para a seleção e treinamento de pessoal, em 
especial aos funcionários que desempenham atividades relacionadas com o público e com a 
segurança do transporte. 
 
Art. 51. O pessoal de operação em contato com o público deverá: 
 
I - conduzir-se com urbanidade; 
 
II - apresentar-se corretamente uniformizado, com identificação pessoal; 
 
III - prestar ao passageiro, quando solicitado, todas as informações relativas aos serviços; 
 
IV - cumprir as normas fixadas neste Regulamento, relativas à execução dos serviços. 
 
Art. 52. Constituem deveres dos motoristas de todos os serviços, sem prejuízo das obrigações da 
legislação de trânsito: 
 
I - dirigir o veículo de modo a não prejudicar a segurança e o conforto dos passageiros; 
 
II - movimentar o veículo somente com as portas fechadas; evitar freadas bruscas e outras 
situações propícias a acidentes; 
 
III - zelar pela boa ordem no interior do veículo; 
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IV - prestar os esclarecimentos solicitados pelos fiscais de sistema viário  
V - evitar conversação regular com os usuários com o veículo em movimento, salvo em se 
tratando de solicitação de informações; 
 
VI - atender aos sinais de parada, nos pontos pré-fixados; 
 
VII - manter no veículo todos os documentos exigidos; 
 
VIII - realizar o transbordo dos passageiros em caso de interrupção da viagem por motivo de 
falha ou acidentes, mantendo os passageiros em local que ofereça segurança; 
 
IX - não fumar no interior do veículo; 
 
X - não ingerir bebida alcoólica em serviço, nos intervalos da jornada ou antes de entrar em 
serviço; 
 
XI - recolher o veículo à garagem, quando ocorrer indícios de defeito mecânico que possa pôr em 
risco a segurança dos passageiros; 
 
XII - recusar o transporte de animais (exceto cão-guia), plantas de médio ou grande porte, 
material inflamável, explosivo, corrosivo e outros materiais que possam comprometer a 
segurança ou conforto dos usuários; 
 
XIII - providenciar imediata limpeza do veículo quando necessário; 
 
XIV - não permitir, salvo nos casos autorizados na legislação, a viagem de qualquer pessoa sem o 
devido pagamento, buscando auxílio policial quando necessário; 
 
XV - não permitir entrada de pedintes e vendedores dentro do veículo; 
 
XVI - não portar, em serviço, arma de qualquer natureza; 
 
XVII - cobrar o valor correto da tarifa. 
 
Art. 53. Constituem deveres dos cobradores, quando houver, de todos os serviços: 
 
I - cobrar o valor correto da tarifa; 
 
II - manter em reserva moeda suficiente para restituição do troco 
 
III - não fumar no interior do veículo, nem permitir que passageiros o façam; 
 
IV - colaborar com o motorista em tudo que diga respeito à comodidade e segurança dos 
passageiros e regularidades da viagem; 
 
V - preencher corretamente os documentos de viagem de sua responsabilidade; 

VI - não portar, em serviço, arma de qualquer natureza; 
 
VII - esclarecer polidamente aos usuários sobre horários, itinerários, preços de passagens e 
demais assuntos correlatos; 
 
VIII - não abandonar o veículo, quando parado para embarque e desembarque de passageiros; 
 
IX - prestar à fiscalização os esclarecimentos que lhe forem solicitados; 
 
X - exibir à fiscalização, sempre que lhe for solicitado, os documentos que lhe forem exigidos por 
lei, neste Regulamento e em outras normas; 
 
XI - auxiliar o motorista nos atos de manobra ou de transbordo dos passageiros; 
 
XII - não ingerir bebida alcoólica em serviço, nos intervalos da jornada ou antes de entrar em 
serviço. 
 

CAPÍTULO X 
DA ARRECADAÇÃO 

 
Art. 54. O operador somente poderá cobrar dos usuários a tarifa autorizada pelo Poder 
Concedente, observando o disposto na legislação vigente. 
 
§ 1º O operador se obriga a aceitar, como forma de pagamento de passagem, além da moeda 
nacional de curso legal, vales-transportes e os benefícios previstos em Lei. 
 
§ 2º Os valores das tarifas serão afixados em lugar visível nos veículos, segundo padrão de 
comunicação visual determinado pelo Poder Concedente. 
 
Art. 55. Poderão ser adotados sistemas automáticos, embarcados nos ônibus, para recepção, 
conferência e coleta de meios de pagamentos de passagem. 
 
Parágrafo único. A implantação dos sistemas automáticos de arrecadação será feita pelo próprio 
operador, sem qualquer ônus para os usuários do serviço ou para a Municipalidade. 
 

CAPÍTULO XI 
DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE 

 
Art. 56. O Poder Concedente poderá instituir um sistema permanente de avaliação que permita 
mensurar de forma objetiva a qualidade dos serviços de transporte coletivo prestado pelo 
operador. 
§ 1º O Sistema de Avaliação da Qualidade do Serviço de Transporte Coletivo deverá contemplar 
o monitoramento de um conjunto de atributos do serviço, como: regularidade, cumprimento de 
horários, acidentes, infrações de trânsito, faltas  

cometidas na execução do serviço na forma do Regulamento e outras normas instituídas. 
 
§ 2º O Sistema de Avaliação da Qualidade do Serviço de Transporte Coletivo deverá contemplar 
também medições da satisfação dos usuários com o serviço prestado, mediante pesquisas 
periódicas. 
 

CAPÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 57. Este Regulamento e demais atos normativos dele decorrentes aplicar-se-á ao operador de 
todos os serviços de transporte coletivo de passageiros em Paty do Alferes, independentemente 
do título jurídico que embase sua prestação de serviço. 
 
Art. 58. O Poder Concedente baixará as instruções complementares necessárias e adaptará seus 
procedimentos até a plena regularização de seus processos de trabalho em conformidade com este 
Regulamento. 
 
Art. 59. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
Paty do Alferes, 31 de março de 2022. 
 
 
 
 

Eurico Pinheiro Bernardes Neto 
Prefeito Municipal 

ANEXO ÚNICO 
 

QUADRO DE INFRAÇÕES, PENALIDADES E MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 
 
GRUPO I - Falhas primárias que não afetam o conforto ou a segurança dos usuários. 
 
PENALIDADE: Advertência. 
 

Enquadramento 
Descrição da infração Incidência 

Medida 
administrativa 

I-01 Não cumprir determinação da 
fiscalização para afixar documentos, 
adesivos ou folhetos ou fixa-los em 
local diferente do estabelecidos. 

Por 
veículo 

Não se aplica 

I-02 Não atender convocação da SOP 
para prestação de esclarecimento ou 
informações sobre serviços. 

Por 
ocorrência 

Não se aplica 

I-03 Não manter o selo de inspeção 
veicular em local determinado pela 
SOP. 

Por 
veículo 

Afastamento 
do veículo 

I-04 Fumar no interior do veículo ou 
utilizar aparelhos de som e vídeo, 
que não os integrantes do veículo. 

Por 
ocorrência 

Não se aplica 

I-05 Permitir a atividades de pedintes ou 
vendedores ambulantes no interior 
do veículo. 

Por 
ocorrência 

Não se aplica 

I-06 Motorista manter conversação 
regular com passageiros com o 
veículo em movimento salvo quando 
se tratar de solicitação de 
informação. 

Por 
ocorrência 

Não se aplica 

I-07 Motorista, cobrador ou fiscal sem 
crachá de identificação em lugar 
visível ao público ou sem estar 
devidamente uniformizado. 

Por 
ocorrência 

Não se aplica 

 
 
GRUPO II - Infrações de natureza leve, por desobediência a determinações do poder 
público ou por descumprimento dos parâmetros operacionais estabelecidos, que não afetam 
a segurança dos usuários ou ainda por reincidência na penalidade de “advertência”. 
 
PENALIDADE: Multa de 50 UFIR-RJ. 

Enquadramento 
Descrição da infração Incidência 

Medida 
administrativa 

II-01 Colocar em operação veículo com 
más condições de limpeza ou 
higiene, externa ou interna ou com 
má conservação da carroceria. 

Por 
veículo 

Afastamento 
do veículo 

 
II-02 Motorista, cobrador ou fiscal não 

tratarem com polidez, os usuários, 
funcionários ou fiscais da SOP. 

Por 
operador 

Afastamento 
do pessoal de 
operação 

II-03 Permitir o transporte gratuito de 
usuário sem a devida identificação. 

Por 
ocorrência 

Não se aplica 

 

II-04 Não atualizar dados cadastrais. Por 
ocorrência 

Não se aplica 

II-05 Colocar inscrição ou veicular 
publicidade em locais não 
autorizados pela SOP. 

Por 
veículo 

Não se aplica 

II-06 Motorista ou cobrador deixar de 
fornecer troco. 

Por 
ocorrência 

Não se aplica 

II-07 Não apresentar veículo para inspeção 
veicular no dia agendado pela SOP. 

Por 
veículo 

Afastamento 
do veículo 

II-08 Operar em desacordo com o quadro 
de horários estabelecidos pela Ordem 
de Serviço Operacional antecipando 
e/ou atrasando horários. 

Por 
viagem 

Não se aplica 
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II-09 Operar em desacordo com os 
itinerários estabelecidos na Ordem 
de Serviço Operacional, salvo por 
motivo de força maior e devidamente 
justificado. 

Por 
ocorrência 

Não se aplica 

II-10 Motorista, cobrador ou fiscal 
maltratarem passageiro ou manterem 
comportamento inconveniente
quando em serviço. 

Por 
ocorrência 

Não se aplica 

II-11 Permanecer nos pontos com as portas 
do veículo fechadas impedindo a 
entrada dos usuários. 

Por 
ocorrência 

Não se aplica 

II-12 Não atender sinal de embarque ou 
desembarque de usuário. 

Por 
ocorrência 

Não se aplica 

II-13 Manter o motor em funcionamento 
por tempo excessivo nos pontos 
terminais 

Por 
ocorrência 

Não se aplica 

II-14 Lavar ou realizar manutenção do 
veículo com usuários em seu interior 
ou em vias públicas e terminais 

Por 
ocorrência 

Não se aplica 

II-15 Abastecer veículo com usuários em 
seu interior. 

Por 
ocorrência 

Afastamento 
do veículo 

II-16 Operar veículo com peça de janela 
em falta ou quebrada. 

Por 
veículo 

Afastamento 
do veículo 

II-17 Não portar alvará de permissão ou 
carteira de identificação ou não 
apresenta-las à fiscalização da SOP 
quando solicitado. 

Por 
ocorrência 

Retenção do 
veículo 

II-18 Condutor retardar a saída do veículo 
do ponto, prejudicando a operação. 

Por 
ocorrência 

Não se aplica 

II-19 Motorista ou cobrador não solicitar 
previamente ou permitir o uso 
indevido da carteira de identificação 
para usuário com direito a 
gratuidade. 

Por 
ocorrência 

Não se aplica 

II-20 Executar transporte gratuito de 
pessoas, exceto nos casos de 
isenções tarifárias definida em atos 
regulamentares. 

Por 
ocorrência 

Não se aplica 

II-21 Colocar em operação veículo sem 
informação de itinerário (principal 
dianteira, complementar dianteira, 
lateral ou traseira), incorretas, 
ausentes ou em desacordo com as 
determinações da SOP.  

Por 
veículo 

Retenção do 
veículo 

 

II-22 Estacionar veículos nos terminais em 
número superior ao admitido 
prejudicando a operação do sistema. 

Por 
veículo 

Retenção do 
veículo 

II-23 Colocar em operação veículo sem 
emplacamento ou com placa sem 
condições de visibilidade ou 
legibilidade. 

Por 
veículo 

Remoção e 
apreensão do 
veículo 

II-24 Colocar em operação veículo com 
itens em más condições de 
funcionamento, conservação e 
limpeza, causando prejuízo ou 
insegurança dos usuários. 

Por 
veículo 

Afastamento 
do veículo 

II-25 Colocar em operação veículo com 
distribuição interna, dispositivos para 
orientação do fluxo de usuários em 
desacordo como padrão estabelecido 
pela SOP. 

Por 
veículo 

Afastamento 
do veículo 

II-26 Colocar em operação veículo em 
desacordo com a padronização da 
comunicação visual estabelecida pela 
SOP, no que se refere a pintura, 
logotipos, prefixo, adesivos de 
orientação ou regulamentação, etc. 

Por 
veículo 

Afastamento 
do veículo 

II-27 Operar linha com veículo diferente 
do estabelecido em Ordem de 
Serviço Operacional emitida pela 
SOP. 

Por 
veículo 

Afastamento 
do veículo 

II-28 Deixar de atender ordens, normas ou 
determinações da SOP desde que não 
exista infração específica prevista. 

Por 
ocorrência 

Não se aplica 

 

GRUPO III - Infrações de natureza média, por desobediência a determinações do poder 
público, por descumprimento de obrigações contratuais ou por deficiência na prestação dos 
serviços e que possam colocar em risco a segurança dos usuários ou ainda por reincidência 
nas infrações de natureza leve. 
 
PENALIDADE: Multa de 200 UFIR-RJ. 
 

Enquadramento 
Descrição da infração Incidência 

Medida 
administrativa 

III-01 Permitir a atuação de empregado sem 
registro na empresa. 

Por 
operador 

Afastamento 
do pessoal de 
operação 

III-02 Não cumprir a primeira ou a última 
viagem estabelecida em Ordem de 
Serviço Operacional. 

Por 
viagem 

Não se aplica 

III-03 Reduzir sistematicamente o número 
de viagens estabelecidas em Ordem 
de Serviço Operacional emitida pela 
SOP. 

Por linha Não se aplica 

 

III-04  Não respeitar capacidade máxima de 
passageiros permitida para o veículo. 

Por 
viagem 

Retenção do 
veículo 

III-05 Colocar em operação veículo com 
selo de inspeção veicular adulterado, 
falsificado ou vencido. 

Por 
veículo 

Remoção do 
veículo 

III-06 Emprestar ou permitir que terceiro 
utilize selo de inspeção veicular. 

Por 
veículo 

Remoção do 
veículo 

III-07 Não submeter à inspeção veicular da 
SOP veículo que tenha sofrido 
acidente que comprometa a 
segurança do usuário. 

Por 
veículo 

Afastamento 
do veículo 

III-08 Colocar em operação veículo com 
idade superior ao limite estabelecido 
pela SOP. 

Por 
veículo 

Afastamento 
do veículo 

III-09 Dificultar ação fiscalizadora da SOP Por 
ocorrência 

Não se aplica 

III-10 Retardar, dificultar, preencher 
indevidamente, rasurar, falsificar, 
fraudar ou alterar relatórios, 
documentos ou dados operacionais 
fornecidos à SOP. 

Por 
ocorrência 

Não se aplica 

III-11 Recusar imotivadamente o embarque 
de usuário com gratuidade 
assegurada por lei. 

Por 
ocorrência 

Não se aplica 

III-12 Cobrar tarifa, em valor diferente do 
determinado pelo Executivo 
Municipal. 

Por 
ocorrência 

Remoção e 
apreensão do 
veículo 

 
 
GRUPO IV - Infrações de natureza grave, por atitudes que coloquem em risco a 
continuidade da prestação dos serviços por cobrança de tarifa diferente das autorizadas, por 
não aceitação de bilhetes, passes, assemelhados e usuários com direito a gratuidade ou por 
redução da frota vinculada ao serviço sem autorização da Secretaria de Ordem Pública, ou 
ainda por reincidência nas infrações de natureza média. 
 
PENALIDADE: Multa de 800 UFIR-RJ. 
 

Enquadramento 
Descrição da infração Incidência 

Medida 
administrativa 

IV-01 Colocar veículo operando em linha 
não autorizada pela SOP. 

Por 
veículo 

Remoção e 
apreensão do 
veículo 

IV-02 Não colocar em operação o total de 
frota estabelecido pela SOP em 
ordem de serviço operacional. 

Por linha Não se aplica 

IV-03 Não aceitar passes, bilhetes ou 
assemelhados criados para o sistema 
municipal de transporte, conforme 
legislação vigente. 

Por 
ocorrência 

Não se aplica 

IV-04 Colocar em operação veículo não 
vinculado ao serviço municipal de 
transporte ou afastado de operação 
pela SOP 

Por 
veículo 

Remoção e 
apreensão do 
veículo 

 
IV-05 Deixar de operar os serviços, por 

qualquer motivo, por mais de três 
meses consecutivos sem autorização 
da SOP. 

Por 
ocorrência 

Não se aplica 

IV-06 Retirar do local veículo retido ou 
apreendido, sem autorização da 
fiscalização. 

Por 
veículo 

Remoção e 
apreensão do 
veículo 

IV-07 Suspender ou paralisar a operação 
dos serviços por qualquer prazo sem 
autorização da SOP 

Por 
ocorrência 

Não se aplica 

IV-08 Comercializar, arrendar, doar, dar em 
comodato, alugar, ceder, transferir, 
total ou parcialmente, os serviços 
delegados, sem prévia autorização da 
SOP. 

Por 
ocorrência 

Não se aplica 

IV-09 Manter a prestação dos serviços 
quando suspenso 

Por 
ocorrência 

Remoção e 
apreensão do 
veículo 

 
 
 
 
 
 
GRUPO V - Infrações de natureza distinta, grave, realizadas por terceiros, não cadastrados 
como operador do Sistema de Transportes do Município de Paty do Alferes. 
 
PENALIDADE: Multa de 800 UFIR-RJ. 
 
Enquadramento 

Descrição da infração Incidência 
Medida 
administrativa 

V-01 Explorar serviço de transporte 
coletivo de passageiros nos limites 
territoriais do município de Paty do 
Alferes sem a devida autorização 
do poder público competente. 

Por 
ocorrência 

Remoção e 
apreensão do 
veículo 
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 A Divisão de Licitações e Contratos torna público que a 

licitação na modalidade Pregão Presencial  027/2022 

que teve como objeto a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA 

A MANUTENÇÃO CORRETIVA (TAPA BURACO) DE 

PAVIMENTO ASFÁLTICO E ASSENTAMENTO DE 

MEIOS FIOS E DE SARJETAS CONJUGADAS DE 

CONCRETO EM VIAS DO MUNICÍPIO DE PATY DO 

ALFERES - RJ, COM FORNECIMENTO DE 

MATERIAL,  em 31/03/2022, por  não haver 

comparecimento de nenhuma licitante foi considerada 

DESERTA. 

 

Paty do Alferes, 31 de março de 2022. 

 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PORTARIA Nº 224/2022 - G.P. 
 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES no uso de suas 
atribuições legais; 
 
CONSIDERANDO o Decreto Municipal Nº 5.903 de 18/09/2019; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º – Alterar a nomenclatura do cargo de DIRETOR DE RECURSOS 
HUMANOS para DIRETOR ADMINISTRATIVO, ocupado pelo servidor 
MICHEL DE SOUZA ASSUNÇÃO BRINCO, matrícula 1173/01. Lotado 
no FUNDO DE PREVIDÊNCIA - ATIVOS. 
 
Art. 2º – Esta Portaria retroage seus efeitos a partir de setembro de 
2019, revogadas as disposições em contrário, em especial, a Portaria Nº 
487/2017 - G.P. 
 
 

Paty do Alferes, 29 de março de 2022. 
 
 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 
PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 225/2022 - G.P. 
 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES no uso de suas 
atribuições legais; 
 
CONSIDERANDO o Decreto Municipal Nº 5.903 de 18/09/2019; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º – Alterar a nomenclatura do cargo de DIRETORA CONTÁBIL 
para DIRETORA DE CONTROLE INTERNO, ocupado pela servidora 
LILIA RUFFO TORRES, matrícula 1464/02. Lotada no FUNDO DE 
PREVIDÊNCIA - ATIVOS. 
 
Art. 2º – Esta Portaria retroage seus efeitos a partir de setembro de 
2019, revogadas as disposições em contrário, em especial, a Portaria Nº 
367/2018 - G.P. 
 
 

Paty do Alferes, 29 de março de 2022. 
 
 

 
EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 

PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 226/2022 - G. P. 
 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES, no uso de suas 
atribuições legais, 
 
 

RESOLVE: 
 
 

Art. 1º - Exonerar LINDAURA CRISTINA TRINDADE NOBRE, matrícula 
nº 094/01, do cargo de ASSESSORA EXECUTIVA DE 
ADMINISTRAÇÃO, símbolo DAS-2, pertencente ao quadro de 
provimento efetivo. Lotada na SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. 
 
Art. 2º - Esta Portaria produz seus efeitos a partir de 31 de março do ano 
em curso, revogadas as disposições em contrário. 

 
 

 
Paty do Alferes, 29 de março de 2022. 

 
 

 
EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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PORTARIA Nº 227/2022 - G. P. 
 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES, no uso de suas 
atribuições legais, 
 
 

RESOLVE: 
 
 

Art. 1º - Nomear LINDAURA CRISTINA TRINDADE NOBRE, para 
exercer o cargo em comissão de ASSESSORA EXECUTIVA DE 
ADMINISTRAÇÃO, símbolo DAS-2, sendo-lhe atribuída gratificação 
pela representação da função no valor de 100% (cem por cento) do 
símbolo correspondente. Lotada na SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO. 
 
TAL PERCENTUAL ENQUADRA-SE NO CRITÉRIO EXIGÊNCIA. 
 
Art. 2º - Esta Portaria produz seus efeitos a partir de 01 de abril do ano 
em curso, revogadas as disposições em contrário. 
                                
                             

Paty do Alferes, 29 de março de 2022. 
 

 
EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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